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sesnerâgia o nada 

: “AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2025- DL. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº Non jatos: DL 

PREÂMBULO: 

o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA. MICRORREGIÃO DE CASCAVEL -  CPSMCAS, pessoa jurídica 

de direito público intémo, com séde: na. Av. Doca Nogueira; S/N;-Centro, na cidade-de Pacajus; 

Ceará, -CEP.:$2.870-000, inscrito ta aj no CNPJ. sob o:nº 12.850. 235/0001-51, torna público: que; 

realizará Contratação. Direta por. Dispensa. de Licitação, com critério de. julgamento! MENOR PRECO - 

DO:ITEM/LOTE, nos termos artigo 75, inciso ll da Lei 14:133/2021, Resolução nº. 002. de 04 deabrilde: 

2024 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de. Referêncio: € seus anexos, conforme. 

os- critérios: e procedimentos: a seguir “qefinidos, objetivando | a manifestação de eventuais 

interessados ém participar do-presenie processo. “em busca do. administração obter e:proposte: 

mais vantajosa, observadas às datas e horarios discriminados. a seguir - : ; : 

DES abri de 2025. 
[Ol de obri de 2025, as o 00hs; 

Da de abril de: 2025, até as 13: dons. so 

Doda idErodo ser encaminhadas: pao] dinke do 

ca no site da, CONSÓRCIO PÚBLICO. DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO. DE. CASCAVEL -: CPSMCAS, na aba 

“Tionsparéência, em seguida. nos: boiôes: licitações > 

“Contratação Diréia - Lei 14. oRaoo e após abrindo | 
processo tratado acima. : : : : 

Por tratar-se de licifação: com: base na condição prevista: no art. 176. porágrato único da Lei: E 
14.133/21 0 meio para publicidade. desse intrumento será q imprensa oficial do município através. 

da: fixação. no flanelógrato: com sua divulgação no sitio oficial «do órgão, disponível em: 

hhps: tiwvew. cpsreas.ce. gov. br/portalcompros. ERR E : 

1.0-DO OBJEIO: | 
1.1 Constitui objeto desta AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA E ÓLEO DIESEL), PARA: ATEN DER. 

AS NECESSIDADES DA: POLICLÍNICA DRA MÁRCIA MOREIRA DE MENESES, DO CEO REGIONAL DR: 
FRANGISCO MANSUETO DE SOUSA E DO CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO — CERII; JUNTO 

AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA. MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS. 

1.2 Compõem:esté Edital, além dos condições específicas. osseguintes documentos: É 

1.2.1:= Anexo | - Termo de Referência e seus anexos: - : : 

a) Definição dos lotes/itens. e especificações elos produios:. 

bb): Mapa-ge-isco para ja fose de planejomento Sa contratação: 
c): Documentado de nabilitação: Em e 

dj: Minuta do Contrato; 

e) Minula da Proposta: 

| 2:0. DAS CONDI: Des DE PARTICIPA ÃO: - : : : e 

2.1: A-participação nã presente. dispensa se dará: mediante o envio de' Bispo E preços pelo 

link disponível nosite do: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE: DA: MICRORREGIÃO DE CASCAVEL — 

Cn naaba Fransparêncio, em seguida nos bolões: “Licitações! > => “Contratação Direta — 

Lei14,133/2027". 
244: Não poderão participar desta: dispensa: os fornecedores: 

242:quenão atendam Os condições deste: Aviso de Contratação Direta é seúls) anexo(s); 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião: de Cascavel  CPSMGAS 
Avenida Doca Nogueira S/N.= Centro > Pacajus - Ceará - CEP: 62 780-000- CNPJ: 42 850. 2350001 aotis: 

Telefónes (85) 9915 55638 (85) 3348- 1889 - SITE: ww cpsrcas:com.br (ea mail: consorcionnsrcasDgmai, com 



“ aqua” 

é Lar estrangeiros que não tenham epreser ação. legal no Brasi com poderes expressos para 
egeber ciaçõe e responder administrativa ou judicialmente; 
5 1 4::NãO poderá -pallicionr pi Ou: pe essoa doca. que. não explore romo-de atividade 
compatíveicomo objeto desto licilaçã 

21.9. AsPessoas jurídicas que ténhem dão Geeistades! inidônces: por ta do poder público ou gue 
esteiam, impedidas de licitar; ou contraicr com jo! adminis dão pública,ou com auelquer qeséus 
órgãios desceniralizados, quais. sejam 

Cadastro Naci icnal de Empresas Ini dôneas e Sine = cel : : 
ENIA= Cadastro Nacional de Condenações G veis per Ato E Improbidade: Adrministian tiva 

inelegibilidade do: ENdi : 
GNEP - Cadastro Nocionalide Em presas Púlidae : 
inidôneos» Licitontes Iinidôncos j junto do. TEU 
23: que se enguadrem nos seguintes ves laçó: a : 

13d “QUiordo anteprojeto. do Dio] jeto búsico. ou. co o projeto: executiv 

juridico quando a contratação Mersar sobre obra, seniços ou fomeciment 
relaci ghados. 

[32 empiesc; Eslddamente ou em consórcio, responsável pelo: ldbórdcco do projeto 
básico ou do projeto execulivo OU empresa. da. qual O quior.do projeto. seja dinigérie, aciente, 
controiador acionista ou deteniorde mais de 5% [cinco por cento) do coplal com direito a volo; 

responsável:técnico ou subconiratado, quando. a contalação versar sobre cobra, nica ou 
fomecimento de bens à ela necessários: MO , 
ELES pessoa física ou jurídico. que se icone, Jo lempo da acontratcição mpes ssipiitade : 

de contratar em decorrência de sanção à: e lhe foi imposta; : E 

TEA. aquele que mantenha. vínculo de natureza. téenica,. (comercial. econômico, 
financeira; trobalhista ou civil com dirigente do órgão. ou entidace contratante ou com agente. 
oúblico que desempenho função. noi licitação ou atue isca zação ou na gestão: do contrato, 

cugue deles sejá cônjuge, companheiro o ou Rpeico em inha isto, colateral SU-por quai dade, giê 
ctérceiro grau: 

ISA ds: em esas “eonioladoros cor rroladas ou coligadas, nos termos da 

LE OLE 6, concorrendo efiite si; ; 
ES pesson física ou jurídica que, nos 5. lc inco). aros anfedgres é fo] idivdldoçao, da aviso, 

tenha: o condenado, lúgicioimente, com trânsito em. jugade, por. exploração de.trebalhe. 

infantil porsubmissão de trabalhadores acondições análogas às de: escravo ouporgento! ação 
de adolescentesnos casos vedados pela legisação: trapalhista : : 
22.1. Equiparámse aos autores do. projeto as empresas inregrantes, do me Ino grupo econômico; : 

224 Gplica-se o disposto. no alneg-c! também.ao. fornecedor que-alue em substituição O outra 

pessog; fisica ou juridi cocomo intuito de burlar à efetividade da sanção a elo opi icada, inclusive 

G sua controlanera, control ade ou coligade. desde que devidamente cameras po ilicHo OU 'G 
utilização fraudulenta da persondlidade juri ídica do fomeceder: : 

DIS “organizações da Sociedade Civil de Inierese Público - OsciP, oluando nessa 4 Sondição 
(Acórdão nº746/201 4: TEU- Plenário); é É : ; 
4HA. sociedades cooperolinde. 

PO
 
O
 

pessoa fisica ou 

o de. bens d ele 

“40. Dos RECURSOS. ORCAMENTÁRIOS: 

SAS: despesas decorrentes desta centrar GCIo estão róoramadas. em dota JO: orear imentário 

DrÓpria, prevista no orcamento do CPSMCAS, para: exercicio de 2025, feio «elassifi Cação: o 

PROJETO/ATIVIDADE: 10 122 0061.2 DO2 , “Manutenção des Mividaces do CEO. Regional Dr. 
Francisco Mansueto de Sousa. nao md ao Gaio 
CLASSIFIC AÇÃO ECONÔM! CA: 33.90.3006 oo E Mater al dé consume. 
SURELEMENTO! 3 3. 920.80,01- Commbustiv veis e bri icantes automotivos 

PROJETO /ATMDADE o 2» 0001 2: 008: = Ma nulenção dos n jciades da Poli iclnica Bra. Márcia 

Morciró de Meneses. “ : 

CLASS! FICAÇÃO ECONÔMICA: 3. 3 50. 30.0 - Material de consumo : 
SUBELEMENTO: 5.390.530,01 Combustvei Si ui qanics eluiomotivos “ 

Corsa Búniico de Gande da Miranda da Cacá uol chEvcas 



PROJETO/ATIVIDADE: | 10 302 0003 2.004 = Manutenção das Alvidadei Desenvolvidas pelo CER 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de consumo 
SUBELEMENTO: Sao 0] “Combustiveis e lubn icantés automotivos | : 

 40-DO VALOR ESTIMADO: 

ALSO volor global es! timado. para conti aistadA será dê R$ 40.986,00 iauaienta mi novecentos 

e oitenta eseis tente) pre So mécio. pesqui isadi, « conforme Anexo | de olermo De Referência: 

50 - PERÍODO PARA ENVIO | DA DOCUMENTAÇÃO DE HABITAÇÃO | E PROPOSTA “DE 
PRECO/COTAÇÃO: : 

SAcA presenteficará ABERTA POR UM. PERÍODO DE o RE) DIAS. ÚTEIS, a DEE de dato de 

divulgação NO sie, . as propostas de pisços e os fespeciivos | “documentos “devendo ser 
srncaminhadas pelo il ink disponível-ne sie do CONSÓRCIO. PÚBLICO DE. SAÚDE DAMI CRORREGI ÃO : 

DE CASCAVEL — Me na. aba fe em se quido. nos. botô e cita: e 

con nratação Di eta — dentebal KH e após abrindo processo Atatado d€ ima. e cando no i 
ponfvel, Eos : di é > ais 

8. DA APRESENTAÇÃO bos. DOCUMENTOS E 

8.1. Apreserioca em origina, por cópia simples ou sendo aceito « a aulenicação: dioial É a 

8.2. A proponente deverá opresentar documentos € e habil je ão junto Gsua proposta e preços, : 
no-forma prevista no: Anexo. | = Terno de Rei etência, após solicitação feita pelo. Agente de 

contataçãe, por e-mail, no caso de: sua cierta aceita prior menor. preço gpistenigde 

7.0. PROPOSTA DE PRECO: 

ZA: As propostos de preco que não Edvaem em consonane Ge om as  Sigencias. deste Edita 
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. : 
744.0 valor groposto pelas ic 2Hanies para execução dos servi Cos não: poderá ulrape ssa E valor 

Ee orçamento. oo Município previsto no item 4.149 do egital : 
Ho: A PROPOSTA DE PREÇOS deverá sor apresentado. emo! uma) vio Abi ioga! Ada ou ligit tada 

clévidamente assinada. tubricado em todas as.suas páginas, devendo conter no minimo! : 
ap Ac Andio Jão do razão: social: fe o licitante, O NUMEro de inscrição no CNEI de seu 

estabelecimento e endereço completo, espmali que deverú sero que e ietivamente ço Srestar O 

objeto da liciiação- São. tacultotivas as intótrmações “dos dados referentes ao numero de. banco, 
agência e conta ce arrente nesta eispa de  ichação, sendo Sb igatéria, posteriorment e, para 

aissinalura-do contato. | 
b) Osprécos propostos serão de exclusiva. espansóbiidoae da licianie, não he asidindo Sidreito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob pegada de ENO: omissão ou qualquer-oulro 

argumento não previsto emldei. : 

cj As Propostas de Preços sede. considerados dé core e com os Abre deste Edil alper 

LOTE/TEM, confárme o caso, expressa em Real (R$). em algarismos ê Dor extenso, GM 

todos os cusjos necessarios pera o clendimendo de objeto: desta licitação, bem como. todos os 
impesos; encargos irabalhis tos previa neiários, scois e. comerciais; taxas, Trétes, Seguros, 
deslocamenlos de pessoa), € quaisquer outros. custos Cu: despesas. que inci dom OU venham a: 

ir direta cu indiretamente sobre q. Dreilação “dos semiçõs “const Grnies da proposto, 

abrangendo, assim, todos OS custos com o os serviços necessá ie à EXECUC ão do objeto em 
merteitos conaições O imanuúiençao dos SEIvIÇOS. : 

drOconrendo discrepância entre o: preços unliários e 

ota) Agente de Contração ja! procensi Res Col 

e lotais. preval Ecerão os primeiros, devendo 

és necessárias: 

& Deverão ser. informados além dos preços untanos & totais, os seus fespectivos valo TES OO 

extenso: : : E 
A Re aé preços deverá ainda est ar ass sinada E por fer es entonte, legalmente constituído 

para dalio : : : : : : 

; RR NNE PI ANSN PRE e PURE: PET a DAR PA A O pp Se)
 



sus 

FA proposta de preços lerá validade minima de 60 escenta) dias: q contordo dela da aberivra 
envelope, sêndo este considerado coro: válido;-no caso de: omissão. 
3-Ocorendo di iver dência ná proposto entire os valores unitério eotal, “prevalecerá o unitário, 
nire e older sme Ss exlenso, pleva ecerãoe xie nse. Não será 5 permi itido alierar volor debrop sostê 

or emo sendo o mesmo desclessificado. 
AOS pr eços cofistaples da proposta deciciiante deverão conter cipenas duas casas decimai 5 

pós a vitgquia; cabendo a o licitante procederao arre edondamento: OU desprezar os números após 
eis duas cosas. decimais dos centavos, e edeverão ser cotados em moedo corrente naciônal.”. 
7.155, Os-precos propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitonite, nao he assistindo 6 
direito de pleitear qualquer alteração des mesmos, sob alegação c ae erro, emi sao ou qualquer 
ouiro argumento não previsto eme. : 
7.1.6.A apresentação da proposta ae preços implica na ciência clara de todos. os: Jermos do edital 
e seus Qnexos, em especial quanto a especificação dos serviços é as condições: de participação, 
competição, julgámento é formalização. da qe bemicomo a centiçao e sujeição integral 
às suas disposições € à legislação aplicável! el mejal. 
PA, Sera desclassificada à bropostá vence sdara “QUE 
TÁ. contiver vícios insonáveis; NE do ER Re dn 

nao obedecer às especificações. fócricos po menoi ade ec ou em seus 

G 
d 
7: 

e 

ê 

E 

[e] 

Di
 

TO
 

As “ apresentar preços inexequivel sou permma anecerem. GGI ma do preço máximo. definido r para 
o Feto) ontratação: : 
PAM, nao divertem suo éxsaulbilidade demonstrada, naodo. exigido pela Agrminist ração: 
FAS apresentar desconiormidade com sua sau er Quiras enger Cias deste. ui so OU seus 
anexos, desce que insonóvel: : 
75: Quando -o fomecedor não conseguir comprovar 'QUe. possui ou. possuirá récursos 
suficiênies para executar q contento o obleto. será Sopsceiada ine ese! q propeda de preços 
Su menoriance que: E o 
Food. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratar DO. presente preços global SU 
unitários smbúólicos, imsórios ou de valor zelo; incompatíveis com os preços dos insumos e salários: 
ce mercado acrescidos dos respectivos encardos, cinda que ecato convocatório do disgensa 
nãcdenha estabelecia delimifesmínimos, exceto quando se relé trem à materiais e instolações ds 
prob iedade do próprio foniecedol. Pora os: ua ele renuncie a parcsia ou ardoldlidade da 
remuneração. 

7.52. abtésentarom ou mais valores do planilha: de custo que sejemi inferiores Aqueles fixados 
em sinsirumentos-de carster: normativo obnoalóno, “lois como leis: médidas Drovisórias ce 
convenções coletivas de 1 rabalho vigentes. E sa 

8.0. DO JULGAMENTO 

8.1 Encerrada o: prazo pora feceb iménios das Propostas de preços, será verificada à 
conformidade da proposta classificada em: piimeiro Jugar, ousela, à que apresentou o menor 
preço; quanto a adequação de objeto, fo, compatibilidade: do preço. em relação ao estipu tado 
pára cônirataçõe, bem como ds documentos de habilitação. apresentados: 
é 2. No caso de o preço dá proposta vencedora. estor Gcima do estimado bela Administração; 
será declarada desclassificado é verificada p pele oidem de classificação « o seau indo lugar e assim. 
sucessivamente ale a proposta atender a todas es co: nes co edital; 
83: Em qualoue COso, concluido tal! OsE; Ge sunaço &! sega tado nó Resultado se Julgamento 
do procedimento. qe qdsbensã. 

8.4. Estando oc preco compatível, sendo. o menor entre os pesquisados, será solicitado envio dos 
pesamenios de habil ação. e Se necessário de documentos complementares, conforme o caso. 

3. SE Nouvetindicios de inexequibilidade ds proposta de preço,ou em coso da necessidade de 
clareciment Õs complementares, poderão ser. efetuadas: diligências, para que: a empr rEscr 

comprove cexequiplidade ca proposta. : 
EP Porctihs de Gnalise da proposta aquanio do comprin rento das especificar Ses do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação scr a do. selor requisiante do ser viço OU Ga Áisa 
especializada no objeto. o o : 

Consórcio Público de Saúde da Microrreoião fle Cascavel — 



covEnhO so ESTADO | 
SRRREnARIa do À E 

1.2. Sea proposta vencedora for desdlassincado, será: examinado. a proposta. OU Jones 
subseguênte;, e, assim sucessivamente: na: ordem de classificação. 
13; Encerrada a análise quanto:a aceitação. da. proposta, se iniciará: a fase ge habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de contatado Direta. 

9,0- DO PAGAMENTO: : ne ' : ; : 

9:1..O pagamento será efetuado em otê 50 (trinta) EE mediante dpeemação de nota fiscal. e 

após atesto do setor competente, nos termos. gaLei Federatno 14:133/2021: 

9.2: Pararealização. dos pagamentos; o licitante vencedor deverá manter q regularidade, fisgal 
apresentado durante processo de naitoçae, ia : 

10.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: mano : : E : : 

10.1/Podérá o CPSMCAS revogar « o presente: processo, no lodo ou em. pare, por convêniencia: 

administrativa enteresse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

10:20 CPSMCAS deverá anular o presente Edital, no todo « ou em porte, SEpIe que acontecer 

legalidade, de ofício ou por, provocação: 

10.3: Aanulacdo:do presente posar não gera direito é a indenização, ressalvada (0) disposto Eu 

no art, 149-da:Lei Federal no. 14.133/21. : ss 
10:4. Após o fase de io das propostos. não. cabe desistência desta. salvo. Dor. motivo 

justo “decorrente: de-fato supeiveniente, mediante solicitação do Fioconshie e aceito. Pee e 
CPSMCAS. 

* Pacajus CE emoOI de abril de 2025. 

e Nogueir Waiconcelos. o 
Agente de e contratação * : 

Consórcio Público de Saúde-da Microrregião de Cascavel - CPSMCAS: ne 
Avenida Doca Nogueira S/N — Centro = Pacajus - “Ceará - CEP: 62 TBO-000 - ENPI: 42.850. 225/0001 51 
Talainrás: (RE)-004P-RRRIS ABV AD ADO CITE urina Ars rS ne do REU] CRM AE RA RCA ri NAnaLAda PAR LN 



clpisiRicasi 
CNS Re PÊNIS BE LAN Bi RENSAS dE RASCavi 

DISPENSA DE EO Nº 004/2025- DL 

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Preliminar ser um documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação, paíao: presente caso O ETP será dispensado, por “tratar de hipótese 

prevista nos incisos I/Il do art. 75 da Lei nº esse] combi nado â Pesolição nº 002/2024 de 04 de 
abril de-2024. 

11. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS GASOLINA E ÓLEO DIESEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES: 
DA POLICLÍNICA DRA MARCIA: MOREIRA DE. MENESES, DO-CEO REGIONAL DR. FRANCISCO 

MANSUETO: DE SOUSA E DO CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO, ER, JUNTO AO. 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE. SAÚDE DA. MICRORREGIÃO. DE, CASCAVEL. = - CPSMCAS, Sono : E 
“condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 

21. Art 75, inc. Il, da Leine 14.133/21 

3.1. A justificativa para a aquisição de combuistive gasolina e óleo diesel). para, as unidad 

CPSMCAS é garantir o funcionamento continuo e eficiente das atividade “administrativas eo 
operacionais do Consórcio. A necessidade de abastecimento do: veículo. utilizado para transporte de 

pacientes em reabilitação é essencial para manter a qualidade e à continuidade dos serviços prestados 

32: O objetivo principal é assegurar que o veículo do CER-II tenha: combustível suficiente: para 

realizar-suas rotinas diárias, incluindo deslocamentos emergenciais e rotineiros, garantindo assim a 
qualidade. dó atendimento-e a segurança dos Pacientes usuários dessa unidade. 

41, Bens e- serviços comuns: aqueles cujos padrões de. desempenho. e qualidade podem. ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de. sspee ficações usuais de mercado. (Art: 69, XI daLei 
14.133/21) : : : : 

5.1. Trata-se de aquisição de combustíveis para a uso do maguinário de manutenção dos jardins da 
Policlínica Dra. Marcia Moreira de Meneses e do CEO Regional Dr. Francisco Mansueto de Souza, assim 
como do veículo destihado a atender os pacientes em Teabilitação « é com Necessidades especiais do. 

Centro Especializado em Reabilitação CERA. ; o 

5.2. A aquisição será realizada de. acordo com as niecessidades des unidades de saúde do CPSMEAS, 

conforme a descrição especificação dos itens: 

6.1. Local de entrega do Objeto 

Consórcio Público de Saúde da Microrregiác de Cascável 
Avenida Doca Nogueira'S/N = Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62:7804 000 - CNP. 



CIPISÍIRICAIS | co. CE/ ARA 
comsbutso púmeica ce inaticas sa eetidho bm dans, uios : Re : tentam tha ati 

6:1.01. Os combustíveis deverão. ser entregues imedi atamente, após ordem de: abastecimento emitida 
pela contratante, diretamente nas bombas de. combustível is do estabelecimento da contratada, sendo 
que este devera obrigatoriamente estar localizado no raio ) de 10 (DEZ) KM da sede do município de. 
Pacajus. 

6.2. Forma de entrega, acompanhamento e ficlização da entrega so 
6:2,01: O fornecimento: dos combustíveis deverá ser feito de forma. iácionada dé acordo;com a: 
necessidade do órgão interessado durante o pra ode contratação, mediante a expedição de pefiódicas 
de AUTORIZAÇÃO DE. FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, pelo disso demandante, constando a - 
relação e a quantidade de itens a serem entregues. 

6.2.02. O fornecimento aos itens será acompanhado. e fiscalizado | por contoi do: órgão demandante, 
o-qual deverá atestar O os documentos da despesa, qiigo, comprovada a fiel e correta anaga para fins 
de pagamento. : 

6.203. A presença da fiscalização do orgão demêndante n não à elide nem. cimin a dd 

a. empresa contratada. o : 
6.2.04. Caberá ao servidor designado. rejeitar totalmente ou em pane, qualque bem que não esteja de 

acordo com as exigências, bem “como, determinar E piaro para aubeENticao: do item eventualmente fora 

de especificação. : 

6:3: Prazo para entrega ss 

6.301. “Os-combustíveis deverão ser enegues imediatamente, após dido de abasé dna emitida : 

pela contratante, diretamente nas bombas de combustíveis do estabelecimer to da ontratada, : 
que este deverá obrigatoriamente estar localizado no raio de 10 (DEZ. KM sede do municipio de 

71.-Da Sustentabilidade: 

74010 presente Têérmo de Referência, não sera à objeto para. os critérios de slstériabiidade, haja. vista 

a dispensa do instrumento do ETP ra dispensa de licitação c com base no valor presto no art. ai inciso 
da Resolução nº. 002/2024: 

7.2: Vistoria: 

+ 7.2.01. Não há necessidade de realização de avaliação pila do local de execução dos serviços. 

7.3::Da subcontratação: 

7.3.01: Não será admitida a subcontratação. 
“73.02. Da garantia da contratação: 

7:3:03: Não haverá exigência de geito de execução para ã contratação. 

81.0 prazo de. execução do objeto contratual é de 31/12/2025, contado . a parit do recebimento da. 

primeira ordem de abastecimento ou instrumento equivalente. 

82: 0 prazo de: execução. poderá ser prorrogado, nos termos. da Lei nº a 133002. 

8.3. Condições de execução: 

83.014 execução doobjeto seguirá.a seguinte. d 

8:3.02... Início da execução do objeto der -se a da: emissão da ordem de abastecimento ou da assinatura 

dó contrato. oque ocorte Pumeiro: 

Consórcio Público de: Saúde da Microrregião de Cascavel - CPSMCAS is 
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9.1. O contrato deverá ser esécitado: f elmente pelas partes de acordo: com as cláusulas avericades 8: 
as-normas da Lei:nê 14.133/2021, e cada parte responderá. pelas conseguências ge sua inexeetição total” 
ou parcial. : 

9.2. Emi caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão. do contrato, o. cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. : ; 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade eo contratado devem s ser tea slizados por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
9.4::0 órgão ou entidade poderá convocar fepisentante da Empresa para adoção de providências. que 
devam ser cumpridas de imediato. . 

9.5. Após a assinatura-do contrato ou instrumento equivalente; c o órgão ouentidade 
o representante da empresa contratada para reunião. inicial para: apresentação « do plano de fiscal) izaçê ão, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos. mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução: do: objeto, do. plano complementar de execução do: contratado, quando 

houver; do método de aferição dos-resiltados e das sanções aplicáveis, dentre outros. : 

9.6.: A execução docontrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos nos termos da art. HZ da Leino 14 133/2021. 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução “do contrato, para gu sejam E 

as: condições - estabelecidas no: contreto, de modo. a Segurar os melhores resulta Jos 

Administração. e ú 
9:71. O fiscal técnico de contrato anotará no: histórico. de gerenciamento. do contrato todas a 

ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for. necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. Hz da Lei nº 14.183/2021. 
97:72. identificada qualquer - inexatidão ou irregularidade, o. fiscal técnico do contrato. emitirá 

notificações para a'correção da execução do.contrato, determinando prazo para a correção. 

9:7.3.: O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que rapassem a sua competência, para que adote: as medidas 

necessárias e Saneadoras, se foro caso. . 

9:74. Nocaso de ocorrências-que possam. inviabilizar a execução mo contrato nas datas aprazadas,:O 
fiscal técnico do.contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.7.5.0, fiscal técnico. do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual: 

9:7.6.:0 gestor do contrato acompanhará Os registros realizados pelos. fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 'medidas adotadas: informando, se foro caso, à. 

aLitoridade superior aquelas gue ultrapassarem a sua: competência. 

9,8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e A iscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do-conirato, 
a éxemplo da ordem de abastecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das: prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de e adequações do contrato: 
para fins de atendimento. da finalidade da admi inistração. 

9.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contatado, 
para fins de empenho de despesa é pagamento, ê anotará os problemas que obstem o fluxo normal da. 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. . 

9.9.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação. reali zada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações: assumidas pelo contratado, com menção 

ão-seu desempenho “na execução contratual, baseado nos: indicadores objetivamente: definidos e 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel = CPSNCAS : 
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aferidos;'e'a eventuais s perialiciades e devendo constar do cadastro de atesto de Esmbtiménto 

de:obrigações. 

9401.:0 gestor-do: contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins. de aplicação. qe sanções, à ser conduzido pela comissão de que tráta o: art. : 

158 da Lei nº14/133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso: 

9.11. 0 gestor do contrato. deverá elaborará relatório final. com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais | “condutas a serem adotadas: para 0. 

aprimoramento das atividades da Administração. 

912.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor: do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob-sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou. prorrogação contratual 

9:13:0-gestor do. contrato deverá elaborará relatório fi nal com: informações sobre a consecução dos. 

objetivos que teriham justificado a contratação é eventuais condutas a serem adotadas pare o 

aprimoramento das atividades da Administração 

fiscalização do-contrato, para efeito de pestérior verificação des sua da com às espec 

constantes no Termo de Referência ena pepetos “o 

quando em desacordo. com-as espedificações constantes | no: Termo de. Referência e na 1 proposta, . 

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às: suas custas, 

sem prejuízo. da-aplicação Gas penalidades. de sao 

10:4:0 recebimento. definitivo ocorrerá no prazo de 10 (des) glas úteis a com 

fiscal ou instrumento: de cobrança equivalente pela Administração, após a verifi icação da qualidade e e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. “e 

10.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o) limite de que trata 

o inciso ILdo art. 75 da Leinê 14. 153 de 2021 0 praeo máximo para O recebimento definitivo será de até 

05 (cinco) dias úteis. 

10.6.0 prazo para recebimento definitivo bode ser. Fecapenimeo prorrogado de forma justificada; 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição o. atendimento: das 

exigências contratuais: : 

10.7. No caso dé controvérsia sobre a execução do objeto, dai à ; dimensão, qualidade é e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14138, de.2021 comunicando- -se à empresa pata 

emissão -de Nota Fiscal. no que periine a parcela incontroversa da execução “do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. ; 

10.8.0 prazo pata a solução, pelo contratadá, de. inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou.de instrumento de cobrança equivalente, verificadas. pela Administração 

“durante-a análise premia à  quidaçãe dé despesa, não será. sorputado, pare os ns do recebimento 

definitivo. 

10,9:0: recebimento provisório du definitivo não excluirá a. responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético: profissional pela perfeita execução do contrato. - 

1010. Pós “conclusão dos procedimentos quanto. ao recebimento, «serão realizados “os atos 

correspondentes a liquidação e pagamento da despesa. SRS 

10411. Forma de pagamento 

Consórcio Público de Saúde'da Microrregião de Cascavel - CPSMCA 



GOVERNO DO ESTADO À = 
» oi sun ão bcennA E RR o. Dener ae : 

1012:0 pagamento será Sstiado em 30 trinta) dias contados do: recebimento. da Nota Fiscal, 

podendo: tal prazo ser dilatado, conforme disponibilidade financeira e orçamentária do orçamento 

vigente, bem como dos recursos efetivamente transtéridos ao CPSMCAS: 

10:13: Para fins de instrução dos procedimentos de: pagamento, além dos documentos citados no 

subitem; anterior, o fornecedor devera enviar obrigatoriamente a 1 comprovação da regulaniqnde fiscal es 

trabalhista, constante da seguinte documentação: 

1014. Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

10415: Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Uniao, inclusive em 

relação. as contribuições sociais; : : : “ 

10:16. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual, 

10:17. Prova-de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

1018::Prova de Regularidade relativa ao FGTS; o 

10.19, Prova de Regular! idade relativa à Justiça do trabalho (cendao Negativa « de Débitos Tiabahistas 

- CNDT). as 
10:20.-/0 setor competente quanto aos e pagamentos! realizará a consulta des RocumEnos id 

por meio dé verificação on-line ao SICAF.ou; na impossibilidade. de acesso ao. referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à decimetiação mencionada no a po da el ne: ea, se 

2021: | E e 

10.21A Administração deverá rénlicat consulta ao. SICAF é para 

10:22: verificar a manutenção das. condições de habi ação exigidas no edital o 

10.23. identificar possível: razão «que. impeça à participação em. licitação, no ambito do órgão. ou 

entidade, que implique proibição de contratar como Poder Público, bem como ocorrências  impedítivas 

indiretas. E 

10.24. Constatando-se, junto do SICAF; a situação de irregularidade do contratado, será à providenei lada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no. 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado Uma vez; por. ue período, a: 

critério do contratante: 

10.25... Não havendo regularização ou sendo. à defesa Contiderada improcedente, o contratante deverá 

comunicar. aos-órgãos responsáveis pela: fiscalização da regularidade fiscal quanto d inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam à acionados Os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento. de seus créditos. o 

10.26: Persistindo “a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão. 

contratual nos autos do proceno administrativo apena apsegtrada ao coniratado a ampla 

defesa. 

10.27. - Havendo a efetiva execução do objeto, os ncamértos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão. do contrato, caso O contratado: não regularize sua: situação junto ao SICAF. 

10.28. Será considerada data do pagamento O dia em que. constar como emitida + à ordem bancária. 

para pagamento. : : ' 

10.29; Quando dó pagamento, 5 será Sletuida a feiéricdê tributária. pita nã Eslelatão aplicável 

10:30. -Ihdependentemente do percentual de tributo inserido na planilha; quando hoúver, serão “retidos. 

ha fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos ha legislação vigente. 

10:31 O contratado regularmente optante. pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 

173, de:2006, não. sofrerá a retenção tributária quanto. aos. impostos é contribuições abrangidos por: 

aquele regime.:No entanto, O pagamento ficara condicionado à a apresentação de compróvação, por 

Meio de documento-oficial, de + que faz) Jus ao tratamento tributário favorecido pesso na:referida Lei 

Complementar: 

Consórcio Público de Saúde dá Microrregião. de Cascavel - - GPs SMC, so o 
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Ha. Forma de se eção ecritério: e julgamento da proposta: 

1111..::0 prestador de serviço será selecionado por meio da. realização de. procedimento de Dispensa 

de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

1112. Serão exigidos os documentos necessários e suficientes para. demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, na forma prevista. no ANEXO 4H 

12:1.As despesas decorrentes do contrato a-ser: celebrado « com O vencedor, serão consignadas nas 

“seguintes dotações orçamentárias: 

PROJETO/ATIVIDADE: 10 122: 0001, 2.002.— Manutenção das Atividades do cr gional Dr Fraheisco 

- Mansúeto de Sousa. a no 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3. 90. 30. 00 — Material de consumo 

SUBELEMENTO: 3.3.90.30: o - combustiveis e lubrificantes automoti vos 

PROJETO/ATIVIDADE: 10 122 0001 2.003 - Manutenção das Atividades da polcica Dra. Má cia Me 

de Meneses: a 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90. 30. 00 = Meteril de consumo a 

SUBELEMENTO: 3.3:90. 30, Ot: Combustíveis e: lubrificantes automotivos 

PROJETO/ATIVIDADE: 10 302 0003 2.004 — - Manutenção das Atvidades s Desenvolvidas pe CER- IL 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.390,30. 00 = Material de consumo 

SUBELEMENTO: 3:3.90. 3001 - Combustíveis « e lubrificantes automotivos 

13.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos Casos em que ão 

“contratação se efetivar pôr Termo de Contrato. eu a não se áplica à contratações por-nota de 

empenho; : 

13:2.Do aviso de ppendáa de Licitação: O presente caso é é de Dispánea dé detação: “conforme art 75 

inciso 1.611.839, da lei n: 14.133/21, onde as contratações dequetratao le lido caput do artigo serão 

preferencialmente precedidas de divulgação: de aviso em sítio eletrônico. oficial, pelo prazo minimo de 3. 

(três) dias úteis, coma especificação do objeto pretendido e com a manifestação de:interesse da: 

Administração em obter propostas adici ionais. de eventuais: interessados, devendo ser selecionada a 

proposta mais vantajosa. 

13.3.5ão anexos deste Termo de Referência: o su 

8 ANEXO |-Definição dos Lotes/ltens e dica de d dos proltos; e 

g) ANEXO II: Mapa de Gereniciamento de Riscos; 

h) ANEXO Ill Documentação da Empresa. a ser contratada acomparhado dá declaração que o: 

forpéredor escolhido para a contratação de | pesto valor é é Micndempresa/Eim presa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), 

D ANEXO AV: Minuta do Contrato; 

) ANEXO VM: Minuta-de Proposta de Preço 

Consórcio Público de Saúde da Nicrorregião de Cascavel - CPSMCAS ação o. 
Avenida Dota Nogueira S/N = Centro = Pacaius - Ceara = CEP: 62:780-000 - CNPJ: 12.850:235/0001-51: 



1.005 TENSMLOTES: 

id dustificativa quanto ao quantitativo: À A gefinicão dos quai 

pautado pele histárico de utilização de exercicios ani: 
Letivos deu-se com base em levantamento 

eniores e/0u em Corson ancia com es necessidades 

das possiveis contratação prospectadas a longo | Drecosde vigência contratual, GStpul iadas por “estes 

estipulados, bem come, à definição dos perêmetr os e quantia vos para 

AE Do posta de p rEços onde constam peste anexo: 

atas para ME e EPP, contórme regulamenta a Lei Federal 

“certame préjudicaria a padronização à de objeto, à hatureza do 

Sa s o resultado final deve ser igual, portanto, para este e 

jeio neste caso ndo 
endo: ha averá divisão. dos 

GÁSOUINZ PAR co 
[| GASOLINA COMUM. - USO DA POLICLINICA E DO | LIRO | 1000 |. 

CEO REGIONAL aid 

ÓLEO DIESEL S-H0. se. 
2 |O EODIESELSO  |DAPOUCLÍNICALDO JURO | 600 | R$73 

: “CEREGIO NAL o a 

E Se OL MESEL 51 10, PARA US a) a 
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“MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO — 

ETAPA: | ELABORAÇÃO DO TERMO DE RE FERÊNCIA 

RISCO 
DANO: “Licitação fracassada, desertas, com contratações, e execuções ineficientes. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA lala  [IMPACIO; 
AÇÃO PRE VENTIVA So o sia de en que aentliche possiveis entos; 

AÇÃO DE 
CONTIGENCIA 

RESPONSÁVEL QU DE DE P LANEJAMENTO. 

PROPOSTAS TAPA 

DANO: | Contratação é execução de 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: o o dh 

AÇÃO PREVENTIVA: Realizar pesquisa de mercado. de 

ato 

AÇÃO DE. Revisão de or Eee ás o 

CONTIGENCIA: ; mo 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANE SIAMENTO 

RC LCTANT So 

PROBABILIDADE DE q IMPACTO: | Médio 

AÇÃO PREVENTIVA: | Ireinare capas tar DE responsáveis pelos documentos de rabo -ÃG 

AÇÃO DE co Deixat claro o locumentios obrigar tórios é necessários. Usando 

CONTIGENCIA o i linguagem m mei simples . o. 

RESPONSÁVEL | AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EO PE 

ETAPA; [INSTABILIDADE NA ENTREGA DO SERVIÇO 

DANO: fé cedor pode, não ate 6 

PROBABILI DADE DE OCORRÊNCIA | a e IMPACTO 
S-contraio. 

AMnelINNS io CER SR ga Rio RES a a ES ade SE a pes 



AÇÃO DE 

CONTIGÊNCIA: 
RESPONSÁVEL | FISCAL DE CONTRATO É JURID CO. 

ge DE E e RD TO A ARE aii qa PRE A a da ri E RT PENSE RAÇA 
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HABILITAÇÃO JURÍDICA: o 

| No caso de empresário individual; inscrição no: Registro Público de Empresas Mercantis; a cargo. da 

Junta Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual - 'MEI-Certificado | 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade: no sítio: www. portaldoempreendedor gov. br; Ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as 

alterações contratuais, se houver ou da consolidação; Inscrição do ato. constitutivo, na hipótese: de. 

- sociedade civil, Documentos comprobatórios da eleição de seus administradores, no-caso de sociedade 

por ações, Prova da diretoria em exercício, na hipót se de sociedade civil: Decreto de autorização em 

séndo ocaso de empresa ou. sociedade estrangeira. em funcionamento. no. país . Ç 

il) CÓPIA DE DOCUMENTO. OFICIAL COM FOTO: CPR. 

empresa; ou presdenie da cooperativa, conforme o. caso; 

REGULARIDADE FISCAL. 

|): Prova de inscrição no Cadastro Nacional del Pessoas Jurídicas: (CNPD.. 

ll.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes muniei ipal OU eiaddal s cs ao domídio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativi dade é compatível coma objeto 

Ill) Prova de regularidade: para com a Fazenda Federal, Estadual e aa dod micílio ou ede do , 

licitante. Rui SR te o a 

IV).-Acomprovação de seguláfidade para coma Fazende Federal deverá ser er feita através cida ce rtidão de 

regularidade de Débitos: relativos a Créditos Tribut js Federais ea Divida Ativa da. União (CN o 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da, Portaria Conjunta RFB/PGEN nºA. 74 de 2 de outubro 

de 2014; 

V) A'comprovação'de Fégulanidadé para coma Fazenda Estadual deverá 5 ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

VI):A comprovação de regularidade para com a Fazenda: Municipal deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

vi). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por renpe de Serviço — FGTS, atravês de 

Certificado de Regularidade de Situação — CRS e 

VIlD. Prova de situação regular perantea Justiça do Trabalho, através da. Certidão, Negativa de pés ao 

Trabalhistas = CNDT, conforme Lei 12.440/200. 

“IX = Declaração da Licitante em. papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 

cumpre a proibição prevista no inciso XXXII do art. 7º da. Constituição Federal. ou seja, dé que não 

utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho : 

de menor de quatorze anos, salvo ha condição. de aprendiz, em papel da própria, empresa, contendo o: 

carimbo ou.impresso identificador do CNPJ/MF. da firma proponçits assinadas | per pesca. iegalente 

habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. ; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL : ; 

|). Comprovação de experiência na: execução de: objeto de mesmo: caráter é - de igual complexidade ou 

superior, por meio de um. ou mais “Atestados” e/ou. “Certidões! fornecido(s) por pessoa(s) Juléica(s): de o 

direito público ou privado em nome:da empresa óu do seu: sócio/fitular 
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IH) Apresentar Certificado de Posto Revendedor emúido pela ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Naturalie * Biocombustíveis, name para data do certame. ano 

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO- FINANCEIRO + 

|) Certidão negativa de falência; Foca BátaçAO judia ou tada expesida dio distribuidor dasede. 

da pessgo juri ita, ou-de execução patrimonial. o 

DECLARAÇÕES: 

DDeclaração de quê ad interessade atende aos requisitos de habilitação ede que fo) declarante pandas si 

pela-veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

I)-Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos. para. pessoa. com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em. outras normas específicas, 

| II) Declaração expressa de integra! concordância com. Os rmos do termo de referência e seus anexos; 

tuo IV) Declaração, sob. as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da: 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. a 
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CONTRATO | “ADMINISTRATIVO Nº 
QUE FAZEM ENTRE SI O 

CONSÓRCIO, POR INTERMÉDIO DO(A) 
“EA 

EMPRESA 

“O Consórcio de = porintermédio do(a) ..... ni órgão demandante, com séde 

iunacidade de. ia EO inscrito (a) n no CNPJ sob o: 

, neste ato representado(é) pelo(a a). : : 

: oe 2024, dora ante. denominado CONTRATANTE, é ota) 

., Sediado(a) n 

vi doravante “designado CONTRATADO neste ato represen ada. por. 

(nome e função no contratado), conforme atos. constitutivos da empresa OU procuração presentada. 

nos autos, tendo em vista O que consta no Processo. NO ; e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente. Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação n':./.:; mediante as cláusulas e condições a equi enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — oBrTO as CEO Saio ci 

11 O objeto do presente! insirumento é a aquisição « de. . Nas condições estabelecidas no) 

Termo de Referência. ca o 

tz, “Objeto da contratação: 

13: São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independertemente dé transcrição. 

13:11.0 Termo de Referência que embasou a. contratação, 

132. A Autorização de Contratação Direta e/OU o) Aviso de Pipes Eletrônica, caso. existentes; 

13.3. A Proposta do Contratado; 
13.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO e Gaio 

2:2.. O prazo de: vigência da contratação é de... bica copiados. dota) 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 183/2091 1 

2:21.:A prorrogação de. que trata este tem é condicionada ão ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços pRpmanetem vantajosa para a administração, pesnda a negociação com 

o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E - GESTÃO CONTRATUAIS (art: 92, IV, Mil e 

XVI) 

32: O regime de execução contratual, O modelo de gestão, assim. como Os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação é recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato, 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do ensaia contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

PREÇO 

521.0 valor total da contratação édeR 

5.22. No valor acima estão incluídas todas as' despesa jtlinátias diretas e indiretas deconenio da 

execução do objeto, inclusive tributos: e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais: incidentes, taxa de au frete, canto, e outros necessários ao eumpEmeniO : 

integral-do objeto + da contratação. . sono 

52.3:0- valor acima é meramente estimativo, de fora que os. pagamentos doidos ao contratado E 

dependerão dos quantlativos efetivamente-fornecidos. a 

5.3. FORMA DE PAGAMENTO 

5.3.1:0 pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em banco, agência. e 

conta corrente indicados pelo contratado. 4 

5.3:2. Será considerada-data do pagamento o dia. em que or entregue anota fiscal ao órgão contratante 

coma entrega parcial/ou definitiva de acordo como previsto no térmo de referência, E 

5.4. Justificamos à não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art 75,849, da Lei nº 14183/01, 

como meio preferencial pata pagamento. ais 

5.5. PRAZO DE PAGAMENTO. 

5:54:00 pagamento-será efetuado no praca máximo des até di “(..) dias, contados dó recebimento da 

Nota Fiscal OA 

5.5.2.Considera se ocorrido « -o Tecebimento: da nota fiscal. quando e) Gigas contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO | : doa 

5.61 A emissão da Nota Fiscal será precedida do. recebimento. definitivo ou: parcial do objeto. da 

“contratação, conforme disposto, neste instrumento e/ou no. Termo-de Referência, 

5.62. Quando houver glosa parcial do objeto, O contratante: deverá comunicar. a | empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o válor exato dimensionado. . 

5.6.3, O Setor competente: para proceder com O pagamento deve verificar sea Nota Fiscal apresentada: 

expressa os elementos necessários e-essenciais do documento; tais como: 

a) “O prazó de validade; 

bj a data da emissão; 

€) “Os dados'do contrato e do6 Órgão contratante; 

da). o período respectivo de execução « do contrato, | 

e) o valor à pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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5.64: Havendo. erro na apresentação: da Nota Fiscal, ou Cifelinstência que impeça a: à liauidação da 

despesa, o pagamento ficará. sobrestado até: que O contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, O prazo pata pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regular Zação da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante, 

5.65.:A Nóta Fiscal deverá ser obrigatoriamente: acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante-consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada ho:art..68 da-Lei nº 

14:133/2021. ; : 

5.6.6. Previamente à emissão de hota de empenhó e d cada pagamento, a Adiminftiação devera realizar 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 

àa).verificar a manutenção das condições de habilitação engidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ambit do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências: impecitiv sindiretas:. ns 

5.6.7.-Constatando-se, junto aos sítios eletrônic cos. oficiais, à: situação de: irregularidade do contratado, 

sérá-providenciada-sua hotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, Tegularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O. prazo podera ser prorrogado. uma vez, Por guia é 

período; a critério do contratante: : : 

5.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considétáda improcedent O contratante deverá E 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fi fiscalização da regularidad fiscal:quanto a inadimplência do - 

contratado, bem como quanto à: existência de pagamento a ser efet do, pata-o Sejam acionados Os e 

reiós pertinentes é necessários para garantir o. recebimento de seus créditos. a 

5.6.9..Persistindo a: irregularidade, “o contratante deverá adotar as: medidas necess no 

contratual nos autos do processo administrativo comespondente, ais ao contratado a ampla 

defesa. : : 

5.6.10.Havendo a efetiva execução do objeto c os pagamentos serão realizados : 

decida pela rescisão do contrato, caso O contratado não regularize sua situação junto ao órgão 

responsável.pela inadimplência. 

5.6.11. Quando do pagamento, é será efetuada a retenção tri butária prevista ha à leglilação aplicável, 

56111. Independentemente do percentual de tributo inserido: na planilha, no: pagamento serão. retidos 

na fonte Os percentuais estabelécidos na legislação vigente. 

5.6. 12:0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei: Complémentár nº 

a 123, de 2006, não sofrerá a Tetenção tributária quanto. aos. impostos e contribuições. abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o: pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio-de documento oficial, de. que faz jús ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no Preso de um ano o contado da data 

do orçamento estimado, em 1/0: : : 

63.7 Após O interregno de um-ano, O Contratado poderá solicitar reajuste do valor iba através de 

ofício,. mediante aplicação “do índice IGP= M/FGV, exclusivamente para «as ghgáções iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade: 

64. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno minimo de um ano será: contado a parir. 

“dos efeitos financeiros do último reajuste. o 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s). utilizado(s) para reajuste será o). obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). E es Es SE 
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6.6. Caso o(s) indice(s) estabelécido(s para reajustamento venha(r) a ser extinto(s) « ou didé qualquer 

forma não possa(m) fais ser utilizado(s), será (ão) adotado (9), € em substituição, (5) que vier (em) a-ser 

determinado(s) péla legislação então emvigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio ode termo aditivo. | 

68.0 reajuste será rea lizado por. apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

72. São obrigações do Contratante: nr 

7.21: Exigir o cumprimento de todas as s sbigaes aesuirhidas belo Contratado, de acordo com 01 

contrato e seus-anexos, ; a a 

7.2.2. Receber o objeto no prazo e condi ções essbdlecidasa no Termo de Referência; 

7.23. Notificar o Contratado, por, escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções. verificadas no sbieto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou: comi jido, nó total ou em parte, as suas 

expensas, 

7.2.4. Acompanhar e áscalizar a execução de contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; eo 

7.2.5. Efetuar O pagamento. ao Contratado do Valor Sp ao fornecimento os objeto, no. e 

prazo, forma e condições estabelecidos ho presente Contrato, o 

7.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexec ção total ou dá do Conrato e 

721. Cientificar o órgão de representação judi icial do Consórcio: pata adoção das medidas. cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; = 

7.2.8: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações: feladoradas: ae . 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente. impertinentes, imeram nte : 

protelatórios ou de nenhum interesse para-a boa execução do ajuste. id : 

7.2:81. Concluída a instrução. do reguerimento, a Administração: terá fo) prazo “de 30 (trihta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7:2.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. EE 

73. A Administração não responderá por quaisquer compromissos ássuhidos pelo Contratado com 

“terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, “bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos O ou subordinados. 

8. “CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.2.0 Contratado deve cumprir. todas as obrigaçõe constantes deste Contrato & em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os fiscos e.as despesas. decorrentes da boa e: pie execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: a 

8:21. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12; 136.0 

17. 3.27;:do Código de.Defesa do Consumidor (Lei: nº 8 078; de 1990); 

8.22. comunicar ao Contratante, no prazo. máximo de 24 (vinte é quatro) horas que : antecede adatada: 

“entrega, Os motivos-que' impossibilitem jo cumprimento. do prazo previsto, com a devida comprovação, 

82.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do-contrato ou autoridade 

superior (art. 137, |l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.2.4:Repatar, comigir, remover, reconstruir ou. substituir, às suas experisas, no total ou em. parte, no 

prazo: fixado pelo: fiscal: do contrato, os-bens. nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou'dos materiais. empregados. ; 
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825. Responsabiizar- se pelos vícios é danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo 

e qualquer dano: causado .a Administração ou terceiros, não reduzindo. essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratente, que ficará autorizado a 

descontar dos. pagamentos. devidos ou-da garantia, faso praga o valor. correspondente aos danos”: 

sofridos; ; ce “ 

8.2:6. Quando não for possível a verificação. da regularidade nos: sítios eletrônicos. oficiais, a empresa 

contratada deverá entregar ao-setor responsável pela: fiscalização do contrato, Junto coma Nota Fiscal 

para fins de pagamento, Os seguintes documentos: 

1.prova de regularidade relativã à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais ga Divida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante à Fazenda Estadual é Municipal do dórmelio ou 

sede do contratado, o 

4) Certidão de Regularidade do FGTS = CRE; e 

5) Certidão Negativa d de Débitos trabalhistas = CNDT; 

trabalhistas, sociais, prendendéis tributárias e as demais previstas em n legislação espe ne 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

82.8. Comunicar ão Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatr do qualquer ocorrência o 

“anormal ou acidente que sé verifique no. local da execução do. objeto contratual. : Ft 

8.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que e] eja ndo ccatida o 

de acordo com'a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.2.10.Manter durante toda a vigência do contrato, em. compatibilidade. com as obrigações assumidas, cs 

todas as condições exigidas | para: habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.211: Guardar sigilo sobre.todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento | 

82.12.Arcar com:6'ônus. decorrente de eventual equivoco no dimensionamento. dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento . 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos. eventos: arrolados 1 no art. 124, Il d dalei 

nº14.133, de 2021. 

8.213.Cumphir, além dos postulados legais Nigentes de âmbito federal, estadual ou | municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8.2. 14.Alocar Os empregados necessários, com. habilitação e Conheaniento adedindos ao: perfeito 

cumprimento das cláusulas deste. contrato, fornecendo. os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qual lidade é techologia deverão atender à as recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

8.215.Orientar é treinar seus empregados sobre os deveres: previstos 1 hã Lei nº, 8 109, de 14'de adoro 

de 2018, adotando medidas eficazes para preço de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste.contrato, : 

8.216.Conduzir os:trabalhos com estrita observância as normas da legislação peninente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre impe o local sos serviços e-nas melhores 

condições de segutança, higiene & disciplina. 

8.2.17.Submeter previamente, porescrito, ao Contratante, para análico é aprovação, quaisquer mudanças 

nos-métodos executivos que fujam é às especificações do memorial descriti ivO.OU instrumento congênere. 

8:218.Não permitir.a utilização de qualquer trabalho. do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

- de aprendiz para os maiores de quatotze anos, nem permitir à Aigação do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou: insalubre. 
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9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA. DE EXECUÇÃO 

9.2: Não haverá exigência de garantia. contratual da execução - 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES. E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.2. “Comete infração administrativa, nostermos da Lei nº 14.133, de 2021, fo Contratado que: 

a): der causa à inexecução parcial do contrato; ; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que: cause grave dano. a Administração ou: ao. 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)--der causa à inexecução total do contrato; - ; 

d) deixar de entregar. à documentação exigida para o certame 

€) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente « devidamente justificado; 

fr não celebrar o contrato ou:não entregar. a documentação. exi igida pre a contratação, quendo 

convocado dentro:do prazo de:validade de sua proposta; a 

9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do. objeto da: contratação sem moti ivo 

justificado;apresentar declaração ou documentação | falsa. exigida para O, certame ou prestar deciaração 

falsa durante à dispensa eletrônica ou execução de contrato; 

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; a 

D) comportar- se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer F 

DE praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame, 

k)- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Leinê 12. 846, de 1º de agosto, de 2018. 

10:3:- Serão - aplicadas ao responsável! pelas | nar. administrativas « “acima descritas as 5 seguintes ne 

sanções: “= as o O 

Advertência, quando o Contetádo der causa à inexecução » parcial do contrato, sempre que não se 

justificar.a imposição de penalidade mais grave (art 156, 82º, da Lei 14133/21), 

IL Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas has alí neas B; €; a e te 9 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais is grave 

(art; 156; 840, da Le 14133/2])- : 

Ill. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas-álineas 

hi) ke do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, é; fe 9 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais gave (ar 156, 55º, de Lei 14. 183/21) “o 

IV:Multa: 

1 moratória -de 1,0% (um. por cento). por. dia de atraso imtfcado sobre « o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. moratória de.2% (deis por cento) por. dia de atraso, injustifi ado: sobre, o valór total do' contráto, 

“até o máximo de 10% (dez por cento) pela. inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da. garantia. co : Ê io : 

a. O atraso superior à 30 (rinta) dia autoriza a anil a à promover a rescisão do Conto 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme asas o) inciso | :do art 137 : 

da Lei n:i4.133, de 2021. E 

ER compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor tota do contrato, nO caso de. inexecução ; 

totalido objeto; 

10.4.::A aplicação das sanções previstas neste Contrato não Su em n hipótese alguma, a obrigação dé 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 899). : 

10.5. Todas as sanções previstas. neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa 

(art. 156, 578). : : 
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10.51. Antes da aplicação da multa será à fecltada a defesa do. interessado 1 no prazo de 15 (quinze) alas 

úteis, contado da-data de sua intimação (art. 158) 

10.5.2:Se a multa: aplicada e cas indenizações cabíveis forem superiores ao “valor do pagamento 

eventualmente: devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156,589). 

10.5.3 Previamente. ao. encaminhamento à cobrança. judicial. a muúlta poderá ser recolhida 

administrativamente no: prazo: maximo. .de 30 (trinta) dias; a «sonhar sa data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. ; 

10.6: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure. contraditório € 

a-ampla defesa ao Contratado, observando-se O procedimento: previsto no caput e parágrafos doar. 

158 da Lej:nº 14.133; de.2021, para as penalidades dé messes. delicitare contratar ede declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a. Na aplicação das sanções serão considerados (at 156, so 

b) a natureza e a-gravidade da infração cometida; 

co) as peculiaridades do caso concreto; 

d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

é) == “os danos-que dela provierem para o Contratante, so 

9) a implantação-ou o aperfeiçoamento de progiaio de rtegrdade, conforme n normas e orientações 

dos-órgãos de controle: : 

10.7. Os atos previstos como. infrações adfoinitrativas. na Lei nº 1103, de 202, ou em outras fe de 

licitações e contratos da Administração Pública. que também sejam tipi icados como atos lesi 

nº12:846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos. mesmos autos, observados o rito e 

procedimenta e autoridade competente “definidos na referida Lei (art 159) e 

10.8. A. personalidade jurídica, do. Contratado poderá ser desconsiderada sempre que “utilizada « com. 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular EI prática dosatos licitos previstos | neste Contrato 

-OuU para provocar confusão “patrimonial, e; nesse: caso, todos os efeitos:das sanções aplicadas a: pessoa 

jurídica serão estendidos-aos seus administradores é sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de faro ou de 

direito, com. o Contratado, observados, em todos os casos, O contraditório, a ampla: defesa ea 

; obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) | ço 

Seis 10.9: O Contratante deverá, nó prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da. data de aplicação da cs 

sanção; informar e manter atualizados os dados rélativos às “sanções por ela aplicadas, para fins. de 

“ publicidade no Cadastro Nacional de Empresas. Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do. Poder Executivo Federal. (Art: 161) 

1010: As: sanções: de impedimento. de licitar e contratar e declaração de:inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do « art. 163 da Lei nº 14. Ba. 

1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL | 
111. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele. estipulado, indevendentemente de terem: 

sido cumpridas ou-não as obrigações se ambas as pares coniraentes. 

12: CLÁUSULA DEEM SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12:1:.:As. despesas decorrentes da presente contratação. correrão à conta de recursos: específicos 

consignados “no encamento do Consórcio deste exercício, na detáção, abaixo discriminada: 

22::A dotação relativa: aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei. 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos comespondentes, mediante. apostilamento. 
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13: CLÁUSULA: DÉCIMA. TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

13.105 casos ornissos serão decididos pelo: CONTRATANTE, segundo. as disposições contidas na Lei. 

nº 14.133, de 2021, € demais normas federais. aplicáveis + e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas é au gerais-dos 

contratos. : : 

14. “AÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES | 
141: Eventuais alterações contratuais reger- se-ão e diseiplir ina des arts. tor e seguintes. “da Leia 

14.133, de 2021. 
É 

14.20 Contratado “é obrigado é a aceitar, nas: mesmas é condições contratuais, os. acréscimos .ou o 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% iate e e anco. por cento) do valor. inca E 

atualizado: do contrato. : É 

14.3, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rúdizados por silos apostila, o 

dispensada a celebração de. termo aditivo, na forma. do am 86 da Lei ne 14.133, de e021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO o 

154 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste: instrumento” nos: termos e condições É 

previstas na Lein? 14133/210 o 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

161. É eleito o  Foro-da Justiça Estadual em. 

decorrerem da execução deste Termo: de Contrato: que não possam ser. compostos. Pela 

conforme art. 92; 81º da Lei nº 14.183/21. o 

CNPYMEsobont do o EMPRESA O 

Sr(a. ac - ENPYMEsobon. 
“Secretária Executiva. o NOME : 

“ CPEsobnt o Representante -CPFsobn' 
CONTRATANTE e CONTRATADA 
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Cénsisheis nisios da sale na ENO E chdcavel, : Í : : atesiitagas a SAI 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCS. — 

Ao setor de Contratações, . 

Razão Social: 

CNPJ nº: 

Endereço: 

Fone: 

Representante: 
Cargo: 

E-mail: 

Tel: 

Prezados (as). Senhores: (as); , : 

Apresentamos:aV..Sas., nossa proposta pata o  abjer da Dispensa de L 

PREÇO GLOBAL de R$. ed aus E nd 

OBJETO: 

TEM | ESPECIFICAÇÃO | UNIDADE || e 
| UNITÁRIO 

VALOR GLOBAL: R$ XX DOGOOOOOOGO0OGOOOOOOOO. 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. | 

1 JEE XX de 0000000 de 2025, 

Responsável legal 
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